PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO/FMAS n. 001/2015.

DISPENSA DE LICITAÇÃO n. 001/2005

RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE

Com relação a razão de escolha de determinado fornecedor, há casos em que o interesse público se relaciona com o desempenho artístico propriamente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para atribui-lhe um destaque, mas de obter os préstimos da empresa que participou no Contrato de Credenciamento n. 134/2014 firmado entre o Estado de Santa Catarina, o Município de Marema e a empresa Associação para Desenvolvimento Habitacional Sustentavel de Santa Catarina – ADEHASC, tornando-se inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério objetivo de julgamento, daí caracterizando a inviabilidade da competição.

Assim, a contratação do respectivo particular resultou de um credenciamento realizado com o Estado de Santa Catarina. 
Tal fato é que levou a escolha da referida empresa.



Marema, 04 de fevereiro de 2015




MARCOS PEDRO BATISTEL




Prefeito Municipal





VANDERLEI CALDERAM







    Presidente da C.P.L.

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO/FMAS n. 001/2015.

DISPENSA DE LICITAÇÃO n. 001/2005

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A validade da contratação depende  da verificação da razoabilidade  do preço a ser desembolsado pela Administração Pública. A regra não se vincula precipuamente à contratação direta, afinal, não se admite, em hipótese alguma, que a Administração Pública efetive contratação por valor desarrazoado. 

A questão adquire outros contornos em contratações diretas, em virtude da ausência de oportunidade para fiscalização mais efetiva por parte da  comunidade e dos próprios interessados.

A razoabilidade do preço deverá ser verificada em função da atividade anterior e futura do próprio contratado. Portanto, o contrato  com a Administração deverá ser praticado em condições econômicas similares com as adotadas pelo contratado, não sendo admissível que o particular, prevalecendo-se da necessidade pública e da ausência de outros competidores, eleve os valores contratuais.

No caso em análise, o contrato de credenciamento foi firmado com o Estado de Santa Catarina, estando de acordo com a  razoabilidade, não vislumbrando desta forma o superfaturamento.

É obvio, portanto, que a razoabilidade do preço depende da equivalência das condições contratuais, que no presente caso foi atendido.

 Este é o parecer, relativo a justificativa de preço, salvo melhor juízo.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO/FMAS n. 001/2015.

DISPENSA DE LICITAÇÃO n. 001/2005

CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL

A inviabilidade de competição não é de natureza numérica, mas relacionada com a natureza da atividade a ser desenvolvida ou de peculiaridade quanto à própria profissão desempenhada.

Desta feita, o contrato de credenciamento 134/2014 firmado entre o Estado de Santa Catarina, o Município de Marema e a Associação para Desenvolvimento Habitacional Sustentavel de Santa Catarina – ADEHASC, justifica a situação de emergência.
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